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emergência de um am-
biente altamente competi-
tivo, resultante da globa-

lização dos mercados, faz com que o 
Brasil tente estabelecer estratégias para 
maior inserção no mercado mundial. 
Neste contexto, a agricultura passou a fi-
gurar como principal setor capaz de pro-
mover o processo de estabilização econô-
mica. Alguns dos aspectos intrínsecos as-
sociados ao agronegócio, tais como a ele-
vada participação no PIB, a importância 
na pauta de exportações e a contribuição 
para o controle da inflação, evidenciam-se 
sua importância para o bom desempenho 
da economia brasileira (Alves e Rocha, 
2010; Barros, 2014).

De acordo com os dados 
da CONAB (2014), a produção de grãos 
para a safra 2012/13 está estimada em 
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cerca de 188,6×106t, crescimento de 13% 
em relação à safra anterior. Um dos fato-
res que explica tal aumento está associado 
aos ganhos de produtividade no campo, 
em especial, pela utilização de insumos e 
defensivos agrícolas.

Assad (2012) aponta que 
a agricultura brasileira é a maior consumi-
dora mundial de agroquímicos, sendo que 
atualmente o país é responsável pelo con-
sumo de 1/5 dos defensivos produzidos no 
mundo. Contudo, se faz necessário atentar 
para os problemas socioambientais asso-
ciados ao uso intensivo destes produtos, 
bem como para a destinação adequada das 
embalagens dos agroquímicos resultantes 
deste processo.

Como aponta Dowlatshahi 
(2000), frente a esta problemática socioam-
biental, as empresas que atuam no setor 

agroindustrial, os produtores rurais e os 
agentes intermediários desta cadeia, passa-
ram a compreender que o gerenciamento lo-
gístico dever ir além do consumo final. A 
temática que incorpora questões referentes 
ao fluxo de materiais e de informações, a 
montante e a jusante da cadeia produtiva, 
passa a tratar também do retorno dos resídu-
os dos agroquímicos, ou seja, a logística re-
versa das embalagens. Esta por sua vez, se-
gundo Cantos et al. (2008), se traduz em 
um procedimento complexo, uma vez que 
requer uma definição adequada para lidar 
com os fluxos de entrada de materiais utili-
zados e os fluxos de saídas de materiais 
processados. Além disso, envolve diversos 
elos da cadeia produtiva e responsabiliza os 
principais atores nela envolvidos; a saber: o 
produtor, que recebe na nota fiscal de com-
pra dos agroquímicos o endereço em que 
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deverá retornar as embalagens que foram 
utilizadas; as unidades, que recebem efetiva-
mente os recipientes; e a indústria, que re-
colhe e efetua a destinação correta da emba-
lagem, seja por meio de ações de reaprovei-
tamento (caso da reciclagem), ou da destina-
ção final (por médio de incineração).

A logística reversa ainda 
é um tema recente no Brasil. O fato de o 
conceito encontrar-se em evolução justifi-
ca (ainda que apenas em parte) o número 
reduzido de pesquisas. Por esta razão, a 
presente pesquisa pode colaborar no de-
senvolvimento do tema e na geração de 
informações que auxiliem em um maior 
entendimento dos processos relacionados 
às atividades de logística reversa.

Outro motivo que justifi-
ca esta iniciativa reside no fato de a logís-
tica reversa envolvendo a destinação final 
de embalagens de agroquímicos, vem se 
mostrando uma cadeia de sucesso no país. 
Dessa forma, o objetivo do presente estu-
do consiste em avaliar os principais deter-
minantes que contribuíram para a coorde-
nação eficiente da cadeia de agroquími-
cos, no que tange os fluxos reversos.

A fim de atender de ma-
neira satisfatória aos propósitos antes 
enunciados, esta publicação foi estruturada 
da seguinte maneira: de início são apre-
sentados e discutidos no nível conceitual, 
preceitos relativos ao desenvolvimento 
agrícola sustentável. Esta abordagem tem 
a expectativa de proporcionar elementos 
conceituais para melhor fundamentar as 
digressões realizadas a seguir, com refle-
xões de forma ampla, quanto á temática 
da logística reversa de embalagens de 
agroquímicos. No item seguinte são apre-
sentados os procedimentos metodológicos, 
com uma breve descrição dos dados utili-
zados e da entrevista que foi conduzida. 
Nos tópicos finales os resultados e con-
clusões, com destaque para questões rela-
cionadas à geração de resíduos pela agri-
cultura e aos principais determinantes 
identificados de eficiência da logística re-
versa da cadeia de agroquímicos.

Desenvolvimento agrícola sustentável: 
alguns apontamentos

Nas décadas de 1960 e 
1970, um dos fatores que contribuíram 
para a emergência das questões ambientais 
foi o impacto da agricultura moderna no 
meio ambiente. Ao mesmo tempo, muitos 
países basearam suas ações de desenvolvi-
mento agrícola nos pilares da chamada 
Revolução Verde. Esta se fundamentou, 
principalmente, no aumento da produtivi-
dade por conta do uso de insumos quími-
cos, de variedades geneticamente modifi-
cadas com alto rendimento e da mecaniza-
ção (Almeida, 1997).

Neste período, os objeti-
vos da Revolução Verde estavam em con-
sonância com o cenário mundial, marcado 
por crises do segmento alimentício, au-
mento do crescimento demográfico e um 
panorama futuro pouco auspicioso de pos-
sível escassez de alimentos para abastecer 
a população, todos estes, elementos que 
poderiam fatalmente implicar em catástro-
fes alimentar, social e econômica sem 
precedentes. 

A partir da década de 
1960, a difusão mundial do modelo de 
modernização agrícola sob o signo da 
chamada Revolução Verde trouxe diversos 
aspectos positivos, mas foi o aumento no 
curto prazo da produção agrícola mundial 
o principal benefício por ela proporciona-
do (Romeiro, 2014). De acordo com os 
dados da FAO (2013), entre 1961 e 1971, 
a produção mundial de cereais passou de 
877×106t para 1,3×109t, uma taxa média 
de crescimento de 4,0% a.a.

Como aponta Waichman 
(2012), a emergência de produtos quími-
cos utilizados no combate às pragas da la-
voura representou grande progresso na 
agricultura, sobretudo para produções de 
escala econômica, trazendo consigo um 
novo conceito de produção.

No entanto, em decor-
rência desse novo processo de expansão 
agrícola, algumas questões que antes não 
precisariam ser consideradas passaram a 
ser emergentes. Dentre estas se incluem as 
desigualdades social e econômica e, prin-
cipalmente, temas ligados ao que se co-
nhece e se pratica hoje como a dimensão 
ambiental do conceito de sustentabilidade. 
Note-se que simultaneamente à consolida-
ção do modelo de produção resultante da 
Revolução Verde, no final da década de 
1980, foi cunhado o conceito de sustenta-
bilidade: “desenvolvimento que supre as 
necessidades da geração presente sem 
comprometer a capacidade de as futuras 
gerações suprirem suas próprias necessida-
des” (WCED, 1987).

De acordo com o 
Relatório Brundtland, meio pelo qual essa 
leitura se difundiu, o desenvolvimento 
sustentável é um processo de transforma-
ção em que a exploração dos recursos, a 
direção dos investimentos, a orientação do 
desenvolvimento tecnológico e a mudança 
institucional se harmonizam e reforçam o 
potencial presente e futuro, a fim de aten-
der às necessidades da sociedade (WCED, 
1987). O conceito de sustentabilidade se 
apoia em três pilares: econômico, social, e 
ambiental. A inexistência de um desses pi-
lares implica em desenvolvimento não 
sustentável, uma vez que essas dimensões 
estão interligadas e são interdependentes.

Almeida (1997) reforça a 
problemática ambiental associado ao 

modelo de produção agrícola que decorre 
da Revolução Verde, destacando desdobra-
mentos negativos de sua implementação 
como: a devastação das florestas e da bio-
diversidade; a erosão e degradação dos 
solos agrícolas; a poluição por agroquími-
cos e o esgotamento de recursos naturais 
não renováveis. Isto revela, a partir dos 
preceitos da sustentabilidade, a falha ou 
‘falta’ de sustentabilidade do modo agríco-
la de produção predominante.

Vale ressaltar, que dentre 
todos os problemas de fundo ambiental 
relacionados ao modelo da agricultura 
‘convencional’, aquele talvez de maior re-
levância relaciona-se ao modo de uso dos 
recursos naturais e energéticos, inclusive e 
principalmente, de fontes não renováveis 
(Romeiro, 2014). Para Assad e Almeida 
(2004) a produção agrícola precisa superar 
alguns desafios, dentre os quais a busca 
por sistemas produtivos adaptados ao am-
biente de tal forma que a dependência de 
insumos externos e de recursos naturais 
não-renováveis seja mínima.

Para corroborar tal afir-
mativa, o estudo conduzido por Campos 
et al. (2004) que compararam o balanço 
energético da produção de milho em siste-
mas orgânico e convencional, mostraram 
que o sistema de produção orgânico apre-
sentou uma eficiência energética significa-
tivamente superior ao sistema químico, 
em c17%. Isso porque, a produção do mi-
lho convencional tem sua fonte energética 
baseada em recursos não-renováveis (com-
bustíveis fósseis e o fósforo). O consumo 
de energia no sistema orgânico de produ-
ção de milho foi de 2.047,42MJ·ha-1 e a 
conversão de energia foi de 
78.235,33MJ·ha-1, sendo que a energia 
biológica foi a forma de energia mais 
consumida, 65,77% do total consumido. O 
consumo de energia no sistema conven-
cional de produção de milho foi de 
3.764,66MJ·ha-1 e a conversão energética 
foi de 82.653,29MJ·ha-1, e a fóssil foi a 
forma de energia mais consumida, repre-
sentando 79,57% da energia consumida 
neste sistema de produção. O sistema de 
produção orgânico apresentou uma efici-
ência de 38,21 significativamente maior 
que o sistema químico com 21,95 
(Campos et al., 2004).

Essa constatação fez com 
que nas décadas subsequentes, muitos es-
tudiosos, pesquisadores e agricultores bus-
cassem uma definição do que seria um 
desenvolvimento agrícola sustentável. O 
que norteou a construção do conceito foi 
a busca constante pela manutenção da 
produtividade agrícola com o mínimo de 
impactos ambientais e com retornos finan-
ceiros econômicos adequados, que permi-
tam diminuir as desigualdades sociais 
(Ehlers, 1994). 
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Para Assis (2006), foi a 
partir da crise da década de 1980 e do 
surgimento da questão ecológica, apontan-
do custos não contabilizados dos proces-
sos produtivos, que uma visão crítica à 
ideia de que o crescimento econômico não 
seria condição suficiente para o desenvol-
vimento econômico. Ainda segundo o au-
tor, como alternativa a esta concepção 
simplista o conceito de desenvolvimento 
agrícola sustentável parte da base de um 
crescimento econômico qualitativamente 
distinto e que possibilite a manutenção ou 
aumento, ao longo do tempo, do conjunto 
de bens econômicos, ecológicos e socio-
culturais, ou seja, é necessário aliar, de 
forma interdependente ao crescimento 
econômico, justiça social e conservação 
dos recursos naturais.

Para Delgado (2001), o 
desenvolvimento rural sustentável enfatiza 
a necessidade de manutenção dos recursos 
naturais e produtividade agrícola, exercen-
do assim mínimos impactos sobre o meio 
ambiente, além de racionalizar a utilização 
de insumos químicos, e de satisfazer as 
necessidades alimentícias e sociais das fa-
mílias associadas a este tipo de trabalho. 
Assim, além da exploração econômica, os 
sistemas devem preconizar também a re-
produção ecológica e social.

Como afirma Assis 
(2006), o desenvolvimento sustentável tem 
como eixo central a melhoria da qualidade 
de vida humana de acordo com os limites 
da capacidade de suporte dos ecossistemas 
e, por conseguinte, as pessoas, ao mesmo 
tempo que são beneficiários, são também 
instrumentos do processo, sendo seu en-
volvimento essencial para a obtenção do 
sucesso desejado.

No entanto o que se per-
cebe nos dias atuais é que a inadequação 
ou excesso de uso dos agroquímicos na 
agricultura vem se revelando um proble-
ma ambiental cada vez maior, em especial 
no que tange às poluição e degradação do 
entorno de sua aplicação. Além das exter-
nalidades negativas no meio ambiente, tais 
insumos podem desencadear problemas a 
saúde humana, muitos destes ainda 
desconhecidos.

Mesmo assim, nos últi-
mos anos o Brasil vem batendo recordes 
de consumo, e de acordo com dados do 
SINDIVEG (2013), apesar do aumento 
expressivo da área cultivada com semen-
tes transgênicas, tecnologia que promete 
reduzir o uso de químicos na produção 
agrícola, as vendas desses produtos au-
mentaram mais de 87% entre 2006 e 
2013, de 480.000t para além das 902.000t. 
Como consequência imediata disso, um 
número também cada vez maior de emba-
lagens utilizadas para acondicionamento 
dessa classe de produto passou a ser 

gerado, ficando a espera de uma solução 
adequada de encaminhamento. Ainda que 
parte desses recipientes seja retornada ou 
reciclada, para muitas outras o destino é 
ainda incerto.

Em contrapartida, a fim 
de diminuir os danos ambientais causados 
por esses materiais, a prática de destinar 
corretamente as embalagens vazias de 
agroquímicos tornou-se obrigatória no 
Brasil em 2002, quando entrou em vigor a 
Lei nº 9.974/2000, regulamentada pelo 
Decreto nº 4.074/2002, que determinou 
as responsabilidades compartilhadas entre 
agricultores, canais de distribuição/coope-
rativas, indústria e poder público, quanto 
ao destino pós-consumo dessas 
embalagens.

No mesmo ano, a lei ga-
nha força com a fundação do INPEV 
(Instituto Nacional de Processamento de 
Embalagens Vazias), criado para represen-
tar a indústria fabricante de agroquímicos, 
no papel de conferir destinação final às 
embalagens devolvidas pelos agricultores 
e fomentar o desenvolvimento do sistema 
junto aos demais agentes co-responsáveis 
(INPEV, 2013. A lei disciplinou a destina-
ção final das embalagens, provendo res-
ponsabilidades para o agricultor, revende-
dor e fabricante.

Em termos de resíduos, 
inclusive os gerados pela agricultura, estes 
podem ser entendidos como tudo aquilo 
que já não possui utilidade. Sua origem 
varia de acordo com o processo produtivo 
e a procedência de geração, a saber: urba-
no, hospitalar, agrícola e industrial. A ori-
gem estabelece um tipo de classificação, 
assim como o fato de provir de fonte bio-
lógica ou não, sendo assim, classificam-se 
em orgânico ou inorgânico (IPT, 1995). 
Caso não existam regulamentação e pro-
cesso de fiscalização instalado, a tendên-
cia é que tais resíduos se acumulem em 
aterros ou mesmo ambientes impróprios, e 
acabem por desencadear problemas am-
bientais e sociais.

Frente a esta problemáti-
ca, foi instituída pela Lei nº 12.305 de 2 
de agosto de 2010, depois regulamentada 
pelo Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro 
de 2010 a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. O artigo 4º da Lei reúne o con-
junto de princípios, objetivos, diretrizes, 
instrumentos, metas e ações adotados pelo 
Governo Federal, com apoio dos Estados, 
Distrito Federal, Municípios ou particula-
res, com vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado 
dos resíduos sólidos (Brasil, 2010). No ar-
tigo nº 33 fica definido a responsabilidade 
dos fabricantes, importadores, distribuido-
res e comerciantes; a estruturação e im-
plementação de sistemas de logística re-
versa para dispor corretamente os 

resíduos, tais como, os resíduos e embala-
gens de agroquímicos, assim como outros 
produtos cuja embalagem após o uso, 
constitua resíduo perigoso (Brasil, 2010).

O desenvolvimento de 
um marco legal associado a emergência do 
conceito de agricultura sustentável, promo-
veram a destinação correta de embalagens 
de agroquímicos. Entre 2002-2012, aproxi-
madamente 240.233 toneladas de embala-
gens foram recolhidas e descartadas em lo-
cais apropriados (INPEV, 2013).

A emergência da logística reversa

Usualmente, o conceito 
de logística está associado ao gerencia-
mento do fluxo de materiais do seu ponto 
de aquisição até o seu ponto de consumo 
(Ballou, 2001). No entanto, existe também 
um fluxo logístico reverso, do ponto de 
consumo até o ponto de origem (Leite, 
2003).

A logística reversa trata 
dos aspectos de retornos de produtos, em-
balagens ou materiais ao seu centro pro-
dutivo. Esse processo é comum para al-
guns segmentos, a exemplo da indústria 
de bebidas (retorno de vasilhames de vi-
dro) e distribuição de gás de cozinha com 
a reutilização de seus vasilhames, isto é, o 
produto chega ao consumidor e a embala-
gem retorna ao seu centro produtivo para 
que seja reutilizada e volte ao consumidor 
final em um ciclo continuo (Guarnieri et 
al., 2014).

Para Leite (2003) a lo-
gística reversa pode ser dividida em duas 
grandes áreas de atuação: logística reversa 
de pós-venda e logística reversa de pós-
consumo. A logística reversa de pós-venda 
se dá pelo fluxo físico e de informações 
de bens de pós-venda com pouco, ou 
mesmo, sem qualquer uso, que retornam 
ao processo produtivo em decorrência de 
fatores, tais como: defeitos ou falhas de 
funcionamento, substituição de peças, li-
quidação de estação de vendas, validade 
expirada, erro de solicitação, entre outros. 
A logística reversa de pós-consumo é ca-
racterizada pelo autor como o fluxo físico 
e de informações de bens de pós-consumo 
ou pós-uso. Estes bens, em geral, já foram 
usados ou estão no fim de sua vida útil e, 
portanto, podem retornar para a cadeia de 
origem através da reciclagem, remanufatu-
ra, desmanche, reuso e em alguns casos 
até, como resíduos industriais (que devem 
ser tratados antes de receberem a destina-
ção correta final).

Soma-se a isso, as cres-
centes preocupações com os impactos am-
bientais que resíduos originários dos produ-
tos agroquímicos podem causar, associadas 
ao aumento da conscientização ecológica, 
fizeram com que as empresas e demais 
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agentes envolvidos neste processo, compre-
endessem que o gerenciamento logístico 
deveria ir além do ponto de consumo final.

Surge exatamente a par-
tir deste preceito, o termo logística rever-
sa, definido por Rogers e Tibben-Lembke 
(1999) como uma extensão do gerencia-
mento logístico tradicional, ao fazer com 
que produtos e informações a ele relacio-
nadas sigam no caminho oposto ao de seu 
ciclo de vida convencional, com início 
nos pontos de consumo e término nos 
pontos de origem

Em termos estritamente 
conceituais, Guarnieri et al. (2014) apre-
sentam a logística reversa como um pro-
cesso de implementação e controle eficien-
te das informações e custos dos fluxos de 
matérias-primas dentro da cadeia de valor, 
criado com o propósito de criar e/ou recu-
perar valor e, até mesmo, de dar uma des-
tinação economicamente, socialmente e 
ambientalmente adequada a tais bens.

Já de acordo com Byrne 
e Deeb (1993), as atividades de logística 
reversa variam desde a simples revenda de 
um produto até processos mais complexos, 
que abrangem etapas como: coleta, inspe-
ção e separação, incineração ou reciclagem. 
Nesses termos, a logística reversa trata do 
retorno de produtos e materiais, visando a 
recuperação sustentável dos resíduos.

Para Byrne e Deeb 
(1993) a logística reversa não se atém ape-
nas ao fluxo físico reverso de produtos, 
mas também considera fluxos reversos de 
todas as informações envolvidas no proces-
so. Adicionalmente, a logística reversa é 
resultado do aumento da preocupação dos 
consumidores com as questões ambientais.

A importância da logísti-
ca reversa está relacionada, além da con-
tribuição para a preservação do meio am-
biente, também com a redução de custos e 
matérias na produção, promovendo benefí-
cios econômicos (Guarnieri et al., 2014).

As necessidades da lo-
gística reversa também provêm das legis-
lações que proíbem o descarte indiscrimi-
nado de resíduos no meio ambiente e in-
centivam a reciclagem de materiais. Como 
apontam Ye et al. (2013), as pressões ins-
titucionais têm uma influência positiva na 
postura dos gestores para a implementa-
ção da logística reversa.

Adicionalmente, a cres-
cente preocupação com a questão socio-
ambiental fez com que as empresas tam-
bém adotassem medidas com vistas à res-
ponsabilidade social e ambiental como es-
tratégia de agregação de valor e 
diferenciação. Nesse contexto, surge en-
tão, o marketing ambiental, o qual pode 
ser conhecido, também, como marketing 
ecológico ou marketing verde (Lopes e 
Pacagnan, 2014).

As estratégias de comuni-
cação no marketing verde, de acordo com 
Calomarde (2000), baseiam-se fundamen-
talmente em transmitir ideias que apoiem a 
questão ambiental, como a redução do con-
sumo de energia, o uso de reciclados, os 
programas de melhoria ambiental. Tais es-
tratégias são um caso especial de diferen-
ciação, pois associam a imagem ambiental 
à marca (Lopes e Pacagnan, 2014).

A relação da logística re-
versa com o marketing ambiental fica 
cada vez estreita. Isso porque as empresas 
que adotam práticas de logística reversa 
podem associar uma marca em torno dos 
preceitos ambientais, conferindo assim um 
diferencial aos seus produtos e serviços. 
Para Ye et al. (2013) a recuperação do 
produto por meio de práticas de gestão 
apoiadas na logística reversa tem um efei-
to positivo sobre o desempenho econômi-
co e ambiental de uma empresa, sobretu-
do quanto à imagem corporativa.

Pelo conteúdo acima ex-
posto, é possível observar que o conceito da 
logística reversa vem sendo aprimorado e 
refinado ao longo do tempo. Deve-se desta-
car, em contrapartida, que nas últimas déca-
das esta abordagem vem conquistando força 
em relação às diretrizes e abrangência.

Logística reversa de embalagens de 
agroquímicos

A despeito dos conceitos 
e da implementação da logística reversa 
estarem em um processo de construção, a 
destinação correta de embalagens vazias 
de agroquímicos apresenta-se como um 
exemplo de sucesso para outras cadeias 
produtivas. Isto porque houve uma pro-
funda reformulação de enfoque de parte 
deste setor. O que outrora era considerado 
como pratica comum e correta (o ato de 
enterrar embalagens vazias, ou mesmo, de 
utilizá-la no armazenamento de outros 
produtos) deu lugar, no período recente, 
ao entendimento da existência de riscos 
associados à contaminação do solo e das 
águas subterrâneas, além de problemas 
potenciais para as saúde das pessoas que 
manipulam, direta ou indiretamente, tais 
resíduos químicos, gerados em virtude da 
mesma conduta (Waichman, 2012).

Assim como já mencio-
nado, a questão da destinação das embala-
gens de agroquímicos passou a receber 
um tratamento mais adequado a partir da 
promulgação da Lei Federal 9.974/2000 
regulamentada pelo Decreto 4.074/2002, 
que define regras para recolhimento, 
transporte e destinação final dessas emba-
lagens vazias (Cantos et al., 2008). A lei 
disciplinou a destinação final das embala-
gens, provendo responsabilidades para o 
agricultor, revendedor e fabricante. Sendo 

que o não cumprimento destas responsabi-
lidades poderia implicar em penalidades 
previstas na lei de crimes ambientais (Lei 
9.605/1981), com multas e até pena de re-
clusão (INPEV, 2010).

Atribui-se a cada seg-
mento da cadeia uma cota de responsabili-
dade. Para os agricultores exigiu-se a pre-
paração das embalagens vazias (por meio 
de tríplice lavagem) previamente à devo-
lução destas nas unidades de recebimento; 
o armazenamento temporário, em local se-
guro, em suas propriedades; o transporte, 
com suas respectivas tampas e rótulos 
para as unidades de recebimento indicadas 
pelo revendedor. Aos canais de distribui-
ção determinou-se que ficassem responsá-
veis por disponibilizar e gerenciar unida-
des de recebimento e informar, no ato da 
venda ao produtor, sobre os procedimen-
tos de lavagem, acondicionamento, arma-
zenamento, transporte e devolução das 
embalagens vazias; colocar na nota fiscal 
de venda do produto o endereço para a 
devolução; e implementar, em colaboração 
com o segmento industrial e com o poder 
público, programas educativos para estí-
mulo à lavagem e devolução das embala-
gens vazias (Cantos et al., 2008).

Já a indústria ficou en-
carregada pelo recolhimento, reciclagem 
ou destruição das embalagens vazias de-
volvidas às unidades de recebimento. 
Além disso, passou a ser de sua dela tam-
bém a responsabilidade pela alteração dos 
modelos de rótulos e das bulas para que 
constassem desses dispositivos informa-
ções sobre os procedimentos de lavagem, 
armazenagem, transporte, devolução e 
destinação final de embalagens.

Por fim, coube ao poder 
público a implementação, em colaboração 
com fabricantes e distribuidores, de progra-
mas educativos, bem como a responsabili-
dade pela fiscalização e licenciamento am-
biental. Para gerir o processo de destinação 
final das embalagens vazias de agrotóxicos, 
estabelecido pela Lei 9.974/2000, os repre-
sentantes da indústria fabricante criaram 
em 2001 o Instituto Nacional de 
Processamento de Embalagens Vazias 
(INPEV). Trata-se de uma entidade sem 
fins lucrativos que representa a indústria 
dos fabricantes de agroquímicos em sua 
responsabilidade de conferir a correta desti-
nação final às embalagens vazias daqueles 
produtos (Cantos et al., 2008). No entanto, 
apenas em março de 2002 o INPEV come-
çou de fato a operar, regulamentado pelo 
Decreto 4.074 de 04/01/02.

O INPEV também licen-
cia e concede autorização aos postos e 
centrais de recebimento que são equipados 
para receber e acondicionar as embalagens 
dos produtores. Num segundo momento, 
agentes dos postos ou centrais emitem 
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uma ordem de coleta ao INPEV, uma 
ação operacionalizada a partir do uso de 
uma ferramenta de gestão da logística de-
nominada Sistema de Informação de 
Centrais (SIC), que aciona transportadoras 
parceiras para providenciar a retirada das 
embalagens e seu posterior encaminha-
mento ao destino mais adequado (recicla-
gem ou incineração). Os galpões em que 
operam os postos e centrais de recebimen-
to são cedidos ou construídos com recur-
sos de parcerias firmadas entre o INPEV 
e cooperativas de agricultores, articuladas 
em prol da minimização dos impactos am-
bientais causados pelo despejo incorreto e 
inconsciente das embalagens vazias de 
agroquímicos (INPEV, 2010).

Para reforçar o empenho 
em realizar a logística reversa de embalagens 
de agroquímicos, em 18/08/2005 foi criado o 
Dia Nacional de Campo Limpo, que visa 
mobilizar todos os envolvidos no programa 
para ressaltar a importância da prática do 
mesmo. O evento contribui ano a ano, para 
aumentar a consciência ambiental de crian-
ças, jovens e adultos (INPEV, 2010).

Material e Métodos

Com o objetivo de identi-
ficar os principais determinantes que con-
tribuem para a coordenação eficiente da 
cadeia de agrotóxicos com vistas à realiza-
ção da logística reversa, o presente traba-
lho efetuou, em termos de método de tra-
balho, uma pesquisa com base em dados 
secundários e revisão de literatura. Seguiu-
se a esta uma pesquisa de caráter explora-
tório e qualitativo, com questionário se-
miestruturado para auxiliar a condução das 
entrevistas pessoais. Esse tipo de aborda-
gem metodológica é conhecida como rapid 
assessment ou TXLFN�DSSUDLVDO. Nela se uti-
lizam dados de fontes secundárias em con-
junto com amostras não probabilísticas e 
entrevistas semiestruturadas com agentes 
chaves da cadeia. A abordagem pode ser 
aplicada a pesquisas em que se faz neces-
sário obter dados e/ou informações mais 
detalhadas para compreender a dinâmica do 
setor avaliado (Dunn, 1994).

Segundo Asker e Day 
(1982), os métodos qualitativos se caracte-
rizam por serem menos estruturados; en-
tretanto, para estes autores tais abordagens 
são mais intensivas que entrevistas basea-
das em questionários. Dessa forma, esta-
belece-se uma maior interação com o en-
trevistado, uma vez que as informações 
levantadas têm caráter mais especifico, 
com profundidade e riqueza nas explana-
ções. O número de respondentes é peque-
no e parcialmente representativo de qual-
quer população-alvo. Este procedimento 
analítico tem aplicação útil com especia-
listas no tema avaliado, e sua estrutura 

aberta permite que fatos inesperados sur-
jam e ganhem interpretação imediata. Para 
Asker e Day (1982) os métodos qualitati-
vos podem ser empregados para a catego-
ria de estudos exploratórios, que buscam 
um entendimento sobre a natureza geral 
de um problema.

Os entrevistados escolhi-
dos para colaboração na pesquisa semies-
truturada foram profissionais ligados ao 
ramo da logística reversa de embalagens 
de agroquímicos, que atuam na 
Cooperativa dos Plantadores de Cana do 
Estado de São Paulo (COPLACANA) si-
tuada no munícipio de Piracicaba.

O questionário elaborado 
para conduzir a entrevista semiestruturada 
contou com 15 perguntas com o objetivo 
que cobrir três tópicos de interesse. O pri-
meiro grupo de questões teve o intuito de 
capturar informações para identificar quais 
foram as motivações para que a 
COPLACANA estabelecesse a parceria 
com o INPEV, avaliando as responsabili-
dades e ações de cada um dos agentes en-
volvidos. O segundo tópico estudado foi a 
análise do funcionamento operacional do 
processo de logística reversa da embala-
gem de agroquímicos, ou seja, o objetivo 
foi compreender como se dá o processo 
na prática. O terceiro aspecto avaliado 
contou com questões que auxiliassem na 
identificação dos entraves e determinantes 
de sucesso da cadeia reversa sob a ótica 
destes agentes.

A escolha da 
COPLACANA como fonte de apoio para 
a presente pesquisa deu-se em função des-
ta estar situada no Estado de São Paulo, 
que ocupa a terceira posição no ranking 
brasileiro em termos de volume de emba-
lagens com destinação correta. Segundo 
dados do INPEV (2014), em 2013 o 
Estado de São Paulo foi responsável por 
12% do volume de embalagens vazias re-
colhidas com destinação correta no Brasil 
(4.768 toneladas). Além disso, a Central 
Piracicaba de Recebimento de Embalagens 
Vazias de Agrotóxicos da COPLACANA é 
a segunda maior central do Brasil, modelo 
de referência nacional que mantém parce-
ria com o INPEV, associações de reven-
das, recebendo embalagens de agriculto-
res, usinas e postos de recebimento de 
embalagens vazias de agrotóxicos 
(COPLACANA, 2013).

Dados da COPLACANA 
(2013), mostram que o recebimento médio 
anual da Central Piracicaba é de 300t de 
embalagens (recicladas e não recicladas), 
sendo que da reciclagem geram-se mate-
riais úteis à sociedade e os não reciclados 
são destinados à incineração em empresas 
devidamente licenciadas pela Companhia 
de Tecnologia e Saneamento Ambiental 
(CETESB).

Resultados e Discussão

Geração resíduos na agricultura

A partir da criação da 
Lei nº 12.305/2010, ficou claro que atitu-
des vêm sendo tomadas em relação à des-
tinação ambientalmente correta dos resídu-
os sólidos, em especial das embalagens 
vazias de agroquímicos. Para um melhor 
entendimento deste cenário no Brasil se 
faz necessário a elucidação de algumas 
estatísticas, apresentadas a seguir.

A safra agrícola brasilei-
ra do período 2012/13 bateu recordes de 
produção de grãos e deve fechar em 
188,6×106t, crescimento de 13% em rela-
ção à safra anterior. Para a safra 2013/14, 
o volume esperado é de 195,4×106t 
(CONAB, 2014).

Em 2013, as vendas de 
fertilizantes no país registraram aumento 
de 5% em relação ao ano anterior. As en-
tregas de fertilizantes ao consumidor final 
totalizaram 29,2×106t. Segundo dados da 
ANDA (2014), a produção nacional de 
fertilizantes intermediários em 2013 foi de 
9,3×106t e as importações totalizaram 
21,6×106t. As vendas de defensivos agrí-
colas seguiram a mesma tendência. Em 
2013, as vendas de defensivos foram de 
902.400t, aumento de 9,6% em relação ao 
ano anterior (SINDIVEG, 2013).

O desempenho alcançado 
pela safra de grãos do país no período em 
referência não seria alcançado sem a utili-
zação de incrementos agrícolas, como os 
insumos químicos. Conforme aponta 
Assad (2012), a produção brasileira de 
soja, por exemplo, passou de 15,4×106t na 
safra 1980/1981 para 75,3×106t na safra 
2010/2011, ganho atribuído, em parte, ao 
combate sistemático de pragas e doenças 
devido ao uso de agroquímicos.

No entanto, além dos pro-
blemas já conhecidos em decorrência do uso 
intensivo de agroquímicos, a geração de re-
síduos pela agricultura também aumenta, so-
bretudo pelas embalagens vazias de agroquí-
micos. Vale ressaltar que as embalagens va-
zias de agroquímicos se destacam entre os 
resíduos sólidos que podem causar sérios 
impactos no meio ambiente, além de serem 
classificadas entre os resíduos sólidos da 
Classe 1, Perigosos (ABNT, 2004), fato que 
evidencia o caráter de urgência na tratativa 
e solução para o problema.

Por conta da coleta de in-
formação junto a literatura técnica e referen-
ciável, constituída a partir de estimativas do 
IBGE (2006) e dados do INPEV (2013), é 
possível verificar que há uma relação para 
poucos estados que detêm uma maior quan-
tidade de estabelecimentos que utilizaram 
defensivos e os que retornam embalagens 
vazias de agroquímicos (Tabelas I e II).
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respeito à preparação das embalagens (trí-
plice lavagem) para posterior encaminha-
mento para a destinação final.

Dessa forma, é possível 
inferir que os esforços em educação am-
biental, conscientização e outras formas 
de ‘alerta’ estão surtindo efeito positivo 
nos elos da cadeia e, principalmente, na 
consciência dos produtores rurais em fazer 
o que lhe foi designado.

A partir das análises e 
estatísticas antes apresentadas, conclui-se 
que apesar de a logística reversa ser ainda 
um tema em ascensão, o setor agrícola 
brasileiro está incorporando seus precei-
tos. Os números revelam que as práticas 
que estão sendo implementadas e o apoio 
do INPEV vêm se revelando como um fa-
tor chave no sucesso desta cadeia. Vale 
ressaltar também, a evolução do número 
de embalagens recolhidas e destinadas 
pelo Brasil. Em 2003, este total compre-
endia 7.865t e, passada exatamente uma 
década (em 2013) o país atingiu um pata-
mar de 40.404t (crescimento médio de 
18% a.a.). Ao longo de dez anos mais de 
240.000t de embalagens tiveram destina-
ção correta.

Ainda de acordo com 
dados do INPEV (2013), 94% das emba-
lagens primárias (aquelas que entram em 
contato direto com o produto comerciali-
zado) são retiradas do campo e enviadas 
para a destinação ambientalmente correta. 
Diante disto, o Brasil reafirma sua posi-
ção de referência em logística reversa de 
embalagens de agroquímicos.

'HWHUPLQDQWHV�GH�HILFLrQFLD�GD�FDGHLD�GH�
resíduos da agricultura

De acordo com o exposto 
até o presente, é possível afirmar que a ca-
deia da logística reversa de embalagens de 
agroquímicos no Brasil é um caso de su-
cesso. Nesse contexto, é salutar que se des-
taquem os principais elementos determi-
nantes que contribuem para a manutenção 
desta posição no sentido de que os mes-
mos possam servir de exemplo a outras ca-
deias e segmentos, em termos de formula-
ção de ações e medidas apropriadas.

Para reforçar a compre-
ensão de quais determinantes de fato con-
tribuem para a eficiência da cadeia, foi 
realizada uma pesquisa junto aos profis-
sionais vinculados a um dos elos da ca-
deia, a COPLACANA. Os profissionais 
entrevistados atuam especificamente na 
área da logística de transporte.

Na opinião da maioria 
dos interlocutores, o aspecto legal é o 
principal determinante do bom desempe-
nho da cadeia, ao agir como elemento 
motivador. A existência de um arcabouço 
legal em torno da questão, faz com que o 

TABELA I
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS E NÚMERO DE 

ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS COM USO DE DEFENSIVOS, 2006

Estado
Quantidade 

total de 
estabelecimentos

Quantidade de 
estabelecimentos com 

uso de defensivos

Percentual de 
estabelecimentos que 

utilizam defensivos (%)
Santa Catarina 193.668 123.896 64,0
Rio Grande do Sul 441.472 272.720 61,8
Paraná 371.063 202.186 54,5
Distrito Federal 3.955 1.840 46,5
Rondônia 87.078 30.970 35,6
Espírito Santo 84.361 29.955 35,5
São Paulo 227.622 77.686 34,1
Paraíba 167.286 48.719 29,1
Ceará 381.017 110.312 29,0
Rio Grande do Norte 83.053 22.876 27,5
Rio de Janeiro 58.493 13.595 23,2
Pernambuco 304.790 66.999 22,0
Sergipe 100.607 21.305 21,2
Alagoas 123.332 25.157 20,4
Minas Gerais 551.621 102.614 18,6
Mato Grosso do Sul 64.864 11.317 17,4
Mato Grosso 112.987 19.304 17,1
Goiás 135.692 18.756 13,8
Piauí 245.378 33.592 13,7
Bahia 761.558 84.434 11,1
Maranhão 287.039 30.386 10,6
Tocantins 56.567 5.478 9,7
Pará 222.029 16.061 7,2
Amapá 3.527 231 6,5
Roraima 10.310 629 6,1
Acre 29.483 1.670 5,7
Amazonas 66.784 3.529 5,3
Brasil 5.175.636 1.376.217 26,6

Fonte: IBGE (2006).

TABELA II
QUANTIDADE DE EMBALAGENS VAZIAS DE 

AGROQUÍMICOS RECOLHIDAS E COM 
DESTINAÇÃO FINAL, 2010-2013 (TONS)
Estado 2010 2011 2012 2013

Mato Grosso 7.103 8.785 8.693 9.564
Paraná 4.716 4.490 4.832 5.003
São Paulo 3.613 3.740 4.528 4.769
Goiás 3.314 3.580 4.006 4.499
Rio Grande do Sul 2.839 3.272 3.436 3.753
Minas Gerais 2.605 2.733 3.235 3.304
Bahia 2.469 2.760 2.973 3.254
Mato Grosso do Sul 2.176 2.290 2.440 2.646
Maranhão 581 710 741 996
Santa Catarina 529 551 588 615
Piauí 247 277 403 509
Espírito Santo 194 209 239 296
Tocantins 176 153 287 278
Rondônia 234 168 189 246
Pernambuco 213 239 249 216
Pará 57 63 147 162
Outros 199 182 392 296
Total 31.266 34.202 37.379 40.404

Fonte: INPEV (2013).

Nota-se que as maiores 
concentrações de utilização de defensi-
vos agrícolas coincidem com as regiões 
de mais intensa produção agrícola na 
forma de monoculturas, tais como: soja, 
milho, cana, citros, algodão e arroz 
(IBGE, 2006).

Após análise da 
Tabela I, é possível con-
cluir que os três estados da 
Região Sul (Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do 
Sul) são os que mais con-
somem defensivos. Em 
função disso, são os esta-
dos do Paraná e Rio 
Grande do Sul que também 
geraram um maior número 
de embalagens vazias, mas 
que, posteriormente, fize-
ram a destinação final de 
forma correta, com desta-
que para o ano de 2013 
(Tabela II). Os números da 
Tabela II apresentam o vo-
lume de embalagens de 
agroquímicos devolvidas 
pelos agricultores em cada 
estado brasileiro.

Em outra análise, 
feita a partir da Tabela III, 
é possível observar o dife-

rencial entre as quantidades de embala-
gens lavadas e não lavadas. Em 2013, a 
quantidade de embalagens lavadas supera 
as embalagens não lavadas em pratica-
mente todos os Estados. Isto deixa indí-
cios de que a maioria dos produtores ru-
rais vem cumprindo seu papel, no que diz 
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Neste contexto, é 
possível afirmar que o pro-
cesso de educação e cons-
cientização ambiental, es-
pecialmente realizado pelo 
INPEV, também impulsio-
na a pratica do descarte 
consciente.

Por meio de iniciati-
vas promovidas pelo INPEV, 
como o Dia Nacional do 
Campo Limpo, que promove 
ações para reflexão sobre a 
conservação do meio am-
biente através de atividades 
socioeducativas e, além dis-
so, o estabelecimento de par-
cerias com secretarias muni-
cipais de Educação e profis-
sionais do ensino, ressaltam 
a importância da logística re-
versa das embalagens para 
todos os elos da cadeia nas 
oportunidades de que dispõe.

Considerações Finais

Apesar de o conceito da logística 
reversa ainda ser um tema recente no 
Brasil, foi possível observar que está sen-
do aplicado pela cadeia de embalagens 
vazias de agroquímicos. Isto porque, a 
prática da logística reversa deste setor 
vem sendo realizada com êxito pelos 
agentes envolvidos, impulsionada pela im-
plantação da Lei nº Lei 9.974/2000, que 
buscou regulamentar tal prática e atuando 
com um dos elementos decisivos.

Outro fator identificado como decisi-
vo para o bom desempenho do descarte cor-
reto das embalagens vazias de agroquími-
cos, consiste da coordenação dos agentes 
envolvidos na execução de suas obrigações, 
estabelecidos pela parceria tripartite. Soma-
se a isso, o investimento em educação e 
conscientização ambiental como elemento 
propulsor para promover a interligação entre 
os diferentes elos.

Vale ressaltar que as me-
didas relacionados à educação e à cons-
cientização ambiental devem ser intensifi-
cadas nos Estados da Federação onde há 
maior geração de resíduos, e, consequente, 
podem promover um maior volume de 
destinação das embalagens vazias.

Diante oas esforços das 
empresas públicas e privadas; associações; 
cooperativas; INPEV; agricultores e inter-
mediários, a logística reversa de embala-
gens vazias de agroquímicos é apontada 
como cadeia exemplo no que diz respeito 
a essência do conceito.

Quatro elementos se des-
tacam como principais determinantes da 
gestão desta logística. O primeiro, o as-
pecto legal através do seu efeito punitivo. 

O segundo, a parceira tripartite através da 
repartição das responsabilidades de cada 
elemento da cadeia. Isto motiva o terceiro 
elemento, a coordenação mútua dos agen-
tes envolvidos, através da percepção do 
papel de cada agente na concepção geral 
do fluxo reverso. E por fim, as praticas de 
educação e conscientização ambiental, que 
atuam para o perpetuação e manuntenção 
deste amplo sistem reverso.

No que tange a esfera 
ambiental, a vantagem principal se con-
centra na redução de resíduos despejados 
no meio ambiente, evitando a contamina-
ção de solos e lençol freático, e promo-
vendo práticas agrícolas sustentáveis.

Há também benefícios 
econômicos, que se traduzem na redução 
de custos e/ou geração de valor pelas em-
balagens que forem recicladas e transfor-
madas em novos produtos. Além disso, 
observa-se ainda uma vantagem estratégi-
ca em relação a imagem corporativa, visto 
que empresas que realizam logística rever-
sa associam a sua marca uma concepção 
ambiental, baseados nos conceitos do 
PDUNHWLQJ verde.

Já no âmbito social, a 
vantagem mais significante refere-se à 
preservação da sanidade física das comu-
nidades locais ou agentes envolvidos, 
dado que a retirada dos resíduos e a des-
tinação correta das embalagens reduz 
drasticamente problemas de contaminação 
ou exposição indesejada aos produtos 
químicos.
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processo seja respeitado e visto com 
maior responsabilidade. Além disso, os 
agentes envolvidos afirmam que a lei traz 
consigo associado receio de penalização, 
conjectura que pode ser evidenciada pelo 
fato de os agricultores manifestarem-se 
positivamente à obrigatoriedade de devo-
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tos de deslocamento para os mesmos.
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sejam monitoradas por todos.
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SUMMARY

WR� XQGHUVWDQG� RI� WKH� G\QDPLFV� RI� WKH� UHYHUVH� ORJLVWLFV� RI� DJ-
URFKHPLFDO� SDFNDJLQJ�� DV� ZHOO� DV� WR� DQDO\]H� WKH� HYROXWLRQ� RI�
WKH� FRQVXPSWLRQ� RI� DJURFKHPLFDOV�� $V� PDLQ� UHVXOWV�� LW� ZDV�
REVHUYHG� WKDW� WKH� LPSOHPHQWDWLRQ� RI� D� OHJDO� DSSDUDWXV� KDV�
ERRVWHG� UHYHUVH� ORJLVWLFV� DQG� WKH� PXWXDO� FRRUGLQDWLRQ� RI� WKH�
DJHQWV� LQYROYHG�� VLQFH� WKH� UHVSRQVLELOLWLHV� RI� HDFK� VHFWRU� DUH�
SUH�VHW�� ,W� ZDV� DOVR� QRWHG� WKDW� HGXFDWLRQ� SURJUDPV� DQG� HQYL-
URQPHQWDO� DZDUHQHVV�KDYH�SURPRWHG�KDV�SURPRWHG� WKH� VXFFHVV�
RI� UHYHUVH� ORJLVWLFV�

The unbridled pursuit of increased agricultural production 
WKURXJK� WKH� H[SDQGHG� XVH� RI� DJURFKHPLFDOV�� KDV� UHYHDOHG� WKH�
LPSRUWDQFH� RI� HQYLURQPHQWDO� LVVXHV� DQG� SUREOHPV� UHJDUGLQJ�
ZDVWH� JHQHUDWLRQ�� 'XH� WR� WKH� HPHUJHQFH� RI� VXFK� LVVXHV�� UH-
YHUVH� ORJLVWLFV� RI� DJURFKHPLFDOV� SDFNDJLQJ� LV� SURYLQJ� WR�EH�DQ�
LPSRUWDQW� WRRO� IRU� UHGXFLQJ� ZDVWHV� LPSURSHUO\� GLVSRVHG� LQWR�
WKH� HQYLURQPHQW� E\� WKH� DJULFXOWXUDO� VHFWRU�� 7KLV� SDSHU� DLPV� WR�
LGHQWLI\� WKH�PDLQ�GHWHUPLQDQWV� WKDW� GURYH� WKH� VXFFHVVIXO� LPSOH-
PHQWDWLRQ� RI� WKLV� V\VWHP� LQ�%UD]LO�� 7KHUHIRUH�� LW�ZDV� QHFHVVDU\�

LOGÍSTICA INVERSA DE ENVASES DE AGROQUÍMICOS: IDENTIFICACIÓN DE LOS FACTORES 
DETERMINANTES PARA EL ÉXITO
Andréa Leda Ramos de Oliveira y Samira Gaiad Cibim de Camargo

RESUMEN

3DUD� HOOR� IXH� QHFHVDULR� FRPSUHQGHU� OD� GLQiPLFD� GH� OD� FDGHQD�
UHYHUVD�GH� HQYDVHV� YDFtRV�GH� LQVXPRV� \� SHVWLFLGDV�XWLOL]DGRV� HQ�
OD� DJULFXOWXUD�� DVt� FRPR� DQDOL]DU� OD� HYROXFLyQ� GHO� FRQVXPR� GH�
HVWRV� SURGXFWRV�� &RPR� SULQFLSDOHV� UHVXOWDGRV�� VH� REVHUYy� TXH�
OD� LQWURGXFFLyQ� GH� XQ� VLVWHPD� OHJDO� HVWLPXOy� OD� ORJtVWLFD� UHYHU-
sa, así como la coordinación entre los agentes implicados, ya 
TXH� ODV� UHVSRQVDELOLGDGHV� GH� FDGD� HQWH� GH� OD� FDGHQD� VRQ� SUH�
HVWDEOHFLGDV�� &RPR� FRPSOHPHQWR�� VH� REVHUYy� WDPELpQ� TXH� ORV�
SURJUDPDV� GH� HGXFDFLyQ� \� VHQVLELOL]DFLyQ� DPELHQWDO� KDQ� SUR-
PRYLGR�HO� p[LWR�GH� OD� ORJtVWLFD� LQYHUVD�

/D� E~VTXHGD� GHVHQIUHQDGD� GH� DXPHQWR� HQ� OD� SURGXFFLyQ�
DJUtFROD�PHGLDQWH�HO�XVR�FUHFLHQWH�GH�DJURTXtPLFRV�KD� UHYHODGR�
OD� LPSRUWDQFLD� GH� FXHVWLRQHV� UHODWLYDV� D� OD� JHQHUDFLyQ� GH� UH-
siduos y los problemas ambientales. Debido a la aparición de 
HVWH� WLSR�GH� FXHVWLRQHV�� OD� ORJtVWLFD� LQYHUVD�GH� HQYDVHV�GH�DJUR-
TXtPLFRV� HVWi� GHPRVWUDQGR� VHU� XQ� LPSRUWDQWH� LQVWUXPHQWR� SDUD�
la reducción de residuos indebidamente liberados por el sector 
agricultura al medio ambiente. El presente trabajo tiene como 
REMHWLYR� LGHQWL¿FDU� ORV� SULQFLSDOHV� GHWHUPLQDQWHV� TXH� LPSXO-
VDURQ� HO� p[LWR� HQ� OD� LPSOHPHQWDFLyQ� GH� HVWH� VLVWHPD� HQ� %UDVLO��


